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Que Estado queremos: mero 
arrecadador ou garantidor de 
direitos?

Há democracia forte sem 
consciência tributária?

Se tributos viabilizam vida social, 
por que a cidadania fiscal não faz 
parte da formação educacional?

Antes de falar 
de tributos...



Estado e Sociedade

Sistema Tributário

Justiça Fiscal

• Inflação
• Dívida Pública
• Renúncia Fiscal
• Planejamento Tributário
• Corrupção (setor público e privado)

Carga Tributária & Influências

Assistência Social 

• Orçamento público
• Gasto público
• Controle e transparência

Participação cidadã e controle social

Educação e Cidadania Fiscal

Aplicação dos tributos na Educação

Do que 
vamos 
falar...
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Estado e Sociedade



“Nenhum homem é uma ilha” 
 John Donne,  1572/1631



Estado 
institucionaliza a 

sociedade

Traduz-se em pacto 
social onde os 

indivíduos trocam 
parte de sua 

liberdade natural 
por liberdade civil. 

É a base dos 
vínculos de 

solidariedade, 
direitos e deveres, 

do pertencimento a 
uma nação. 

O Estado 
materializa a 
organização 

coletiva, tendo sua 
expressão máxima 

na Constituição, 
que define seus 

objetivos e 
estrutura.



Bem-Estar 
Social
Estado provê

Mercado 
complementa

Mínimo
Mercado 
provê

Estado atua 
residual

In
st

it
uc

io
na

l
R

esidual



Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-SA-NC

Tem países sem ou quase sem 
tributos! Como eles se 

financiam?

1. Tributar não residentes 
2. Tributar empresas estrangeiros 
3. Turismo (Mônaco, Vaticano)
4. Doações (Vaticano)
5. Extração de minerais, petróleo e gás (Emirados Árabes)
6. Ganho de capital com dinheiro estrangeiro lícito e ilícito 

(Suíça, Emirados Árabes e outros “Refúgios fiscais”)

Ou seja, alguém paga a conta!

https://www.eaiferias.com/2018/07/
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/3.0/


• Estado Social, foco em justiça social, 
solidariedade e universalização do 
acesso a direitos

Constituição cidadã

• Instrumento permito pela democracia  
para garantir direitos

Sistema Fiscal

• Meio para financiar bens e serviços 
públicos

Arrecadação

• Diferentes formas de contribuir: 
renda, consumo, propriedade

Sistema Tributário

• Quem contribui mais?
• Quem contribui menos?

Justiça Fiscal. Pagamento de 
tributos

Estado Social e a 
Constituição 

Federal



ADMINISTRAÇÃO 
INTERNA

PROTEGER 
TERRITÓRIOS E 

FRONTEIRAS

FAZER LEIS 
NECESSÁRIAS 

PARA A VIDA EM 
SOCIEDADE

GARANTIR A 
ORDEM SOCIAL 

INTERNA

SOLUCIONAR 
CONFLITOS 

JURÍDICOS E 
APLICAR AS LEIS

REALIZAR 
POLÍTICAS 

PÚBLICAS QUE 
PROMOVAM O 

BEM DA 
SOCIEDADE

PERMITIR O 
DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO DO PAÍS 
E DA SOCIEDADE

ESTABELECER 
RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS 
COM OUTROS 

ESTADOS

Funções do Estado



Contrato Social entre o Estado e a Sociedade

ESTADO. Fornece serviços e realiza 
investimentos coletivos pagos com 
os tributos

SOCIEDADE. Contribui com sua 
cota de tributos para financiar os 
serviços e investimentos coletivos



Dia livre sem imposto... 

Para quem?

Dia livre Sem Serviços 
Públicos também?

Quem paga o tributo no 
consumo?

Diminuir ou zerar tributos 
no consumo é a solução?



JUSTIÇA 
TRIBUTÁRIA: 

EQUIDADE, % DA 
CARGA TRIBUTÁRIA  
PROPORCIONAL AO 
PERFIL ECONÔMICO 

DOS 
CONTRIBUINTES

RECIPROCIDADE E 
RESPONSABILIDADE

: RETORNO DOS 
TRIBUTOS À 

SOCIEDADE. GERIR 
RECURSOS. 
POLÍTICAS 

PÚBLICAS QUE 
ATENDAM MAIORIA

EDUCAÇÃO E 
CIDADANIA FISCAL 
DESDE O ENSINO 

BÁSICO

SIMPLIFICAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO E DO 

CUMPRIMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS

TRANSPARÊNCIA 
NAS INFORMAÇÕES 

QUANTO À 
ARRECADAÇÃO E 
APLICAÇÃO DOS 

RECURSOS 
PÚBLICOS

PARTICIPAÇÃO DO 
CIDADÃO, POR MEIO 
DOS ORÇAMENTOS, 

PROCESSOS 
LEGISLATIVOS ETC.

Condições 
para o 
acordo 
funcionar...
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É público mas NÃO É gratuito! Para que um SISTEMA Tributário?

Saúde Educação Infraestrutura Segurança



https://www.gov.br/fazenda/2025

https://www.gov.br/fazenda/2025

Emissão de moeda
• Gera lucro do governo com a emissão de moeda (Senhoriagem)
• SE não HOUVER crescimento na produção de bens e serviços, levando à 

desvalorização da moeda e à alta dos preço (Inflação)

Emissão de títulos
• Aumenta a dívida pública que é CRÉDITO DE TERCEIROS junto ao país
• A emissão de títulos é um compromisso financeiro para pagamento futuro 

sobre o qual o país paga JUROS
• Quanto maior os juros, mais cara a dívida, mais os credores ganham

Receitas Empresariais do Estado
• Lucros das estatais e das empresas públicas
• Ficaram menos relevantes após as privatizações

Receitas Tributárias
• Contribuição das pessoas físicas, empresas e governo enquanto 

empregador ou empresário
• Principal e mais sustentável fonte de RECEITAS
• 32,32% do PIB ( https://www.gov.br/fazenda/2025 )

Como financiar serviços e investimentos coletivos?

https://www.gov.br/fazenda/pt-br/assuntos/noticias/2025/marco/carga-tributaria-bruta-do-governo-geral-atingiu-32-32-do-pib-em-2024-mostra-boletim-do-tesouro#:~:text=TRIBUTA%C3%87%C3%83O-,Carga%20tribut%C3%A1ria%20bruta%20do%20Governo%20Geral%20atingiu%2032%2C32%25%20do,2024%2C%20mostra%20boletim%20do%20Tesouro&text=Em%202024%2C%20a%20carga%20tribut%C3%A1ria,PIB%20em%20rela%C3%A7%C3%A3o%20a%202023.
https://www.gov.br/fazenda/pt-br/assuntos/noticias/2025/marco/carga-tributaria-bruta-do-governo-geral-atingiu-32-32-do-pib-em-2024-mostra-boletim-do-tesouro#:~:text=TRIBUTA%C3%87%C3%83O-,Carga%20tribut%C3%A1ria%20bruta%20do%20Governo%20Geral%20atingiu%2032%2C32%25%20do,2024%2C%20mostra%20boletim%20do%20Tesouro&text=Em%202024%2C%20a%20carga%20tribut%C3%A1ria,PIB%20em%20rela%C3%A7%C3%A3o%20a%202023.


▪ Contribuição à vida coletiva no Estado

Dinheiro de todos

• Escolha do povo no LEGISLATIVO

Decisão legislativa

• Todos devem fazer sua parte

Obrigatórios

• Visa ao bem-comum e não a indivíduos

Fim coletivo

• Usados pelos representantes do povo, em 
regra pelo poder executivo, para financiar 
serviços e investimentos coletivos

Investimentos públicos



É um percentual ou 
um valor específico

IMPOSTO

É um valor fixo por 
algo específico que 

o Estado faça ou 
entregue

TAXA

É um valor cobrado 
em razão de obra 

pública que causa 
valorização 
imobiliária

CONTRIBUIÇÃO DE 
MELHORIA

É um valor para uma 
finalidade 
específica

CONTRIBUIÇÃO 
ESPECIAL

É valor para 
situações extremas 

específicas

EMPRÉSTIMO 
CUMPULSÓRIO

% da renda, % 
do lucro, % 

mercadorias ou 
serviços

Taxa Lixo, Taxa 
Passaporte

Contribuição 
para alargar 

avenida, para 
melhoria em 

parques e 
praças públicas

Contribuição 
para 

aposentadoria, 
para o sistema 
S (Sesi, Sesc, 

Senai, Senar e 
Senac)

Esforço de 
guerra

Atender 
desastres 

naturais de 
grandes 

proporções

Sistema Tributário. Tipos de tributos e como pagamos...



Vinculação a 
uma finalidade

• Vinculados
• Com 

finalidade
• Taxas e 

contribuição 
de melhoria

• Não 
vinculados 
• Sem 

finalidade 
definida

• Impostos

Repercussão s/ 
o contribuinte

• Diretos 
• A pessoa que 

paga é 
definida

• IRPF, IPTU, 
IPVA

• Indiretos
• A pessoa que 

paga não é 
definida de 
forma direta

• ICMS, IPI, II

Competência p/ 
criar e cobrar

• Comum
• U, E, DF e M
• Taxas

• Privativa
• Unidade

Federativa
determinada

• IR, IPTU, ITBI

• Residual
• Da União: 

criar tributos 
não 
atribuídos a 
E, DF e M

Capacidade 
Contributiva

• Progressivos
• Quem ganha 

mais paga 
mais e quem 
ganha menos 
paga menos

• Regressivos
• Quem ganha 

menos paga 
mais e quem 
ganha mais 
paga menos

• Proporcionais
• Todos pagam 

igual, 
independente
mente da 
renda/ganho

Fato Gerador

• Renda
• IRPF, IRPJ

• Patrimônio
• ITR, IPTU, 

IPVA

• Consumo
• ICMS, ISS, II

Função 
Econômica

• Fiscal
• Arrecadação

• Extrafiscal
• Estimular ou 

não uma 
atividade

Sistema Tributário. Tributos: classificações...



Tipos de tributos DO CONSUMO antes e após 
REFORMA TRIBUTÁRIA DO CONSUMO



quem cria e aplica os tributos?

Escolhe vereadores, 
deputado, senadores 
(legisladores) para 
que eles façam e 
mudem as leis que 
criam os tributos

1. POVO VOTA

Criam e mudam as 
leis

A Receita (Federal, Estadual, 
Municipal e Distrital) cobra e, por 
meio de instrumento de pagamento 
(DARF na União) arrecada aos 
cofres públicos (via bancos), os 
tributos pagos pela sociedade

3. ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO COBRA

Aplicam os tributos arrecadados da 
sociedade 

2. LEGISLADORES SÃO ELEITOS 4. PREFEITOS, GOVERNADORES E PRESIDENTE ELEITOS E 

GESTORES DE RECURSOS PÚBLICOS

RESUMO



Fontes: https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/estudos-e-notas-tecnicas/fiquePorDentro/temas/sistema-tributario-nacional-jun-2019/texto-base-da-consultoria-legislativa 

Repartição é 
definida na 
Constituição

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/estudos-e-notas-tecnicas/fiquePorDentro/temas/sistema-tributario-nacional-jun-2019/texto-base-da-consultoria-legislativa


União
68%

Estados
25%

Municípios
7%

Fonte: Carga Tributária. Receita Federal 
(Dados até 2023). Pesquisa em set 2025

• Reduzir desigualdades regionais
• Garantir autonomia financeira dos entes federados
• Permitir a oferta de serviços públicos em todo país

Definição pela Constituição e visa:

Divisão federativa das Receitas Tributárias. Justiça Fiscal...

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/estudos/carga-tributaria
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/estudos/carga-tributaria


Divisão federativa das Receitas Tributárias. Justiça Fiscal...

Programas de financiamento ao setor produtivo das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Ficam com 

estados e municípios:

Além 
dos 46% 

do IPI

+ 3% do 
IPI

Total de  
49% do 

IPI

Além 
dos 46% 

do IR

+ 3% do 
IR

Total de  
49% do 

IR

IR FONTE e o IOF OURO, 100% ficam com estados e 
municípios. ITR pode ficar 100% com municípios



ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA



União (Federal). RFB
• Tipos. Renda, Lucro, Consumo
• Principais tributos. IRPF, IPI, II, IOF etc.

Estados e DF. SEFAZ
• Tipos. Consumo, patrimônio, herança
• Principais tributos. ICMS, ITCMD, IPVA

Municípios e DF. SEFIN
• Tipos. Serviços, patrimônio
• Principais tributos. ISS, IPTU, ITBI

Objetivo

Garantir arrecadação, 
fiscalização e orientação 
tributária e viabilizar as 

políticas públicas

Administrações Tributárias. TRIBUTOS...



Federal

Receita Federal. Arrecada os 
tributos federais e administra a 

Aduana. Tesouro Nacional. 
Administra tributos conforme 

orçamento

Estados e DF

Secretarias de Fazenda 
Estaduais. Arrecada e administra 

tributos estaduais conforme 
orçamento

Municípios

Secretarias de Fazenda 
Municipais. Arrecada e administra 

tributos municipais conforme 
orçamento

Administração dos Tributos no Brasil. 
ARRECADAÇÃO e DISTRIBUIÇÃO...

Pagamento dos tributos é 
feito via bancos, usando o 

“boleto” próprio conforme a 
administração tributária . 

EXEMPLOS:

DARF . 
Documento de 

Arrecadação de 
Receitas 

DAS. Documento 
de Arrecadação 

do Simples 
Nacional

DAE. Documento 
de Arrecadação 

Estadual

DAM. Documento 
de Arrecadação 

Municipal



Defender a 
indústria e o 

comércio 
nacionais

Visa a 
segurança da 

sociedade

Protege a 
saúde e o meio-

ambiente

Evita a 
concorrência 

desleal

Combate 
crimes (tráfico, 
corrupção da 

sonegação etc.)



Mercadorias apreendidas. Administração...

Apreende, cobra 
tributos e define 

pena de 
perdimento

Aduana

Guarda até a 
destinação por 
incorporação, 
leilão, doação, 
transformação, 

destruição

Logística

Responsável por 
parcerias para 
transformar ou 

doar as 
mercadorias com 

pena de 
perdimento

Autoridade local

Apoia as doações 
e transformações, 

identificando 
oportunidades, 

sinalizando ações 
incentivadas pela 
RFB e divulgando 

ações

Cidadania Fiscal



TV BOX

• Mini computador

• Identificador 
biométrico

Cigarros eletrônicos

• Bateria

• Luminária Led

• Desodorizador

Bebidas e perfumes

• Álcool 70

• Álcool em gel

• Geleia (vinho)

Cigarros e Tabacos

• Adubo

• Inseticida,

• Construção civil

• Energia

Vestuários e 
calçados

• Reuso

Mercadorias apreendidas. Administração por transformação...

Gestão RFB

• Decide 
transformar

Cidadania 
Fiscal

• Ajuda 
buscando 
parcerias

Parceiro

• Identificado 
e apresenta 
projeto(s)

Gestão RFB

• Assina 
destinação

Parceiro

• Transforma

Cidadania 
Fiscal

• Apoia 
doações e 
divulgação



https://jornalmassa.com.br/seguranca-publica/presos-transformam-roupas-em-doacoes-as-familias-soteropolitanas-1313519 e https://www.instagram.com/seap.pernambuco/p/DPXJmVejmVp/?img_index=3 

Mercadorias apreendidas. Administração por transformação...

Secretaria de Administração Penitenciária de Pernambuco
Secretaria de Administração Penitenciária da Bahia

https://jornalmassa.com.br/seguranca-publica/presos-transformam-roupas-em-doacoes-as-familias-soteropolitanas-1313519
https://www.instagram.com/seap.pernambuco/p/DPXJmVejmVp/?img_index=3


Mercadorias apreendidas. Administração por transformação...

https://www.portaldecamaqua.com.br/noticias/81215/receita-federal-realiza-doacoes-de-pecas-as-vitimas-de-inundacoes-de-guaiba-e-santa-maria.html#google_vignette e 
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2025/fevereiro/receita-federal-e-municipio-de-pocos-de-caldas-descaracterizam-7-mil-pecas-de-vestuario-para-doacao 

https://www.portaldecamaqua.com.br/noticias/81215/receita-federal-realiza-doacoes-de-pecas-as-vitimas-de-inundacoes-de-guaiba-e-santa-maria.html#google_vignette
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2025/fevereiro/receita-federal-e-municipio-de-pocos-de-caldas-descaracterizam-7-mil-pecas-de-vestuario-para-doacao
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REDISTRIBUTIVA

Políticas 
públicas a 
quem mais 

precisa 

Redução 
de 

desigualda
des sociais

ALOCATIVA

Ofertar bens e serviços que a inciativa 
privada

Não oferece

Assistência 
Social

Ou não o faz 
de forma 
universal

Saúde, 
Educação

Ou não pode 
ofertar

Serviço 
Militar, 
Polícia

EXTRAFISCAL

Regula a economia e a 
sociedade

Estímulo a 
comportame

ntos 
desejados

Inovação, 
reflorestar, 
pesquisar

Desestímulo 
a práticas 

nocivas

Fumo, 
bebidas 

alcoólicas

PARAFISCAL

Estimular 
uma 

atividade

Realizada 
por órgão 
diferente 

daquele que 
arrecada

Sistema S: 
SESI, SENAI, 

SENAR, 
SEBRAE e 

SENAC

Função dos tributos. Justiça Fiscal...



Capacidade 
Contributiva Legalidade Igualdade / 

Isonomia Irretroatividade Anterioridade Vedação ao 
Confisco

Transparência 
Tributária

Princípios do Direito Tributário = justiça fiscal, proteção ao contribuinte, transparência tributárias, cidadania e a democracia



Tributos e Justiça Fiscal...

Tributos sobre PATRIMÔNIO
• Pouco utilizados no Brasil
• Afetam a percepção de justiça fiscal
• Baixa arrecadação favorece concentração de riqueza
• Fiscalizar e atualizar cadastros imobiliários são fundamentais para 

garantir justa fiscal

ITR

IPTU, ITBI e ITCD

IPVA



Tributos e Justiça Fiscal...

Tributos sobre RENDA
• Devem ser progressivos e universais e respeitar a capacidade contributiva
• % máxima do IRPF no Brasil é 27,5%, menor que a média OCDE
• IRPJ permite regimes simplificados que, se mal aplicados, podem reduzir a 

tributação de grandes rendas

Salários

Aluguéis

Juros, 
dividendos

Lucros

Salários, pró-labore

Trabalho

Aluguéis

Bens

Juros, lucros, 
dividendos

Capital, ganhos das 
empresas



Tributos e Justiça Fiscal...

Tributos sobre CONSUMO
• Incide sobre alimentos, combustíveis, serviços, energia etc.
• Representa quase 50% da carga tributária brasileira
• Impacto maior os mais pobres, quando têm incidência REGRESSIVA
• A emissão da nota ou cupom fiscal garante que os tributos pagos 

cheguem aos cofres públicos

Mercadorias

Energia

Transporte e 
Comunicação

Serviços



Vantagens do CPF na nota:
• Garante que o tributo pago chegue aos cofres públicos;
• Instrumento necessário para garantir a compra em caso de troca, assistência técnica, prova da 

propriedade;
• Pode-se ganhar prêmios em programas de incentivo estudais ou municipais, a exemplo de:

• Redução de IPVA
• Prêmios em dinheiro
• Ajudas extras para projetos sociais

Desvantagens do CPF a nota:
• Zero

Tributos e Justiça Fiscal...



Indústria produz Paga os tributos e inclui o valor pago na venda dos produtos

Comércio vende Paga os tributos e inclui o valor pago na venda dos produtos

Consumidor compra
Paga o produto com TODOS OS TRIBUTOS incluídos.  Se pede a Nota Fiscal, 
obriga a empresa a recolher aos cofres públicos o tributo pago pelo consumidor

Tributos e Justiça Fiscal...



Tributos e Justiça Fiscal...

CARGA TRIBUTÁRIA do Brasil é 
QUASE IGUAL à dos países 

mais ricos (OCDE)

Brasil tributa MENOS renda, 
lucros e ganhos de capital 

(FINANCEIRO). Onera MENOS 
os MAIS RICOS

Brasil tributa MAIS bens e 
serviços (CONSUMO). Onera 

mais os MAIS POBRES



Tributos e Justiça Fiscal. Brasil x A. Latina e Caribe...

Brasil. Carga 
Tributária Maior

• Maior Informalidade. 50%, 
variando de 30% a 80% entre 
países (IPEA, 2023. OIT, 2025 ). 
No Brasil é 39% (IBGE, 2024)

• 4,4% do PIB retorna em 
investimento social. No Brasil o 
retorno é de 12,4%

• Pobreza cai na A. Latina, e 80% 
graças ao Brasil (CEPAL, 2024)

• Brasil tem a maior redução da 
pobreza extrema na A. Latina, 
acelerada com transferências de 
tributos aos mais pobres por 
meio de programas como o Bolsa 
Família (CEPAL, 2024)

A. Latina e Caribe:



Brasil tributa mais o CONSUMO 
(onera os MAIS POBRES) e tributa 
menos RENDA E PROPRIEDADE 

(onera menos os mais ricos

RENDA CONSUMO PROPRIEDADE PREVIDÊNCIA

Fonte SENADO: https://www12.senado.leg.br/noticias/infomaterias/2021/05/por-que-a-formula-
de-cobranca-de-impostos-do-brasil-piora-a-desigualdade-social 

Tributos e Justiça Fiscal...

https://www12.senado.leg.br/noticias/infomaterias/2021/05/por-que-a-formula-de-cobranca-de-impostos-do-brasil-piora-a-desigualdade-social
https://www12.senado.leg.br/noticias/infomaterias/2021/05/por-que-a-formula-de-cobranca-de-impostos-do-brasil-piora-a-desigualdade-social


Até 2 SM 2 a 5 SM 5 a 10 SM 10 a 15 SM 15 a 20 SM 20 a 30 SM
Série 1 48,9 35,9 31,8 30,5 28,5 28,7
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Quantidade de Salários Mínimos

Contribuição % das Famílias na 
arrecadação dos tributos. Fonte: IPEA

Fontes: IPEA e aula do Curso de “Educação Fiscal e Cidadania - 14ª Edição 2025 – UFRGS”, vídeo em https://www.youtube.com/watch?v=zW0dMOjssqk&t=2s  

Tributos e Justiça Fiscal...

https://www.youtube.com/watch?v=zW0dMOjssqk&t=2s


Carga Tributária 
MAIOR ou 
MENOR, 

depende:

Do modelo estado que a 
sociedade quer: que seja 

um Estado que invista 
mais ou menos em bens 

coletivos (saúde, 
educação etc.)

Do PIB associado ao 
tamanho da população, 
ao perfil da previdência, 

ao IDH (nível de 
desenvolvimento 

humano)



https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/estudos/carga-tributaria

Carga tributária. Dados no site da RFB

Anualmente 
publicado 
pela RFB. 

A edição de 
2023/2024 

traz 40 
páginas e um 
arquivo com 
20 planilhas.



A carga 
tributária no 

Brasil é 33,1% 
do PIB 

A carga 
tributária dos 

países da 
OCDE é de 

34,3% do PIB 
desses países 

(média)

Brasil tem 
carga 

tributária 
menor em 

1,3% à OCDE

Tributos e Justiça Fiscal...



...investir em educação

...investir em 
desenvolvimento econômico-

social, o que exige...

Aumentar o PIB, o que exige...

PARA RESOLVER TEM DE:

Assim os $$ em serviços 
públicos são menores em 

países OCDE

Arrecadação dos tributos por 
habitante é baixa, 

LUXEMBURGO

• 670 mil/hab.

REINO UNIDO

• 57 milhões/hab.

BRASIL

• 213 milhões/hab.



Carga Tributária Bruta (CTB)

Total da arrecadação 
dos tributos X PIB

Carga Tributária Líquida (CTL)

Diminui da CTB a 
seguridade social 
(aposentadorias, 
pensões etc.) e os 
subsídios às 
empresas (isenções, 
renúncias, crédito c/ 
juro menor)

Carga Tributária Líquida (-) juros (CTL-j)

Deduz da CTL o 
pagamento dos juros 
da dívida ao setor 
privado. A sobra é 
para investir em 
serviços públicos 
(saúde, educação, 
segurança...)

Exemplo IPEA. Dados 
médios no Brasil:

CTL-j..13,1% do PIB. É o que sobra 
para investimentos públicos. Juros da 

dívida é valor pago ao mercado ou setor 
privado como lucro de empréstimos. 

MAIS RICOS recebem parte dos 
tributos na forma de JUROS DA 

DÍVIDA.

CTL. 19,3%. É a C.T. Bruta menos 
subsídios pagos a empresas (isenções, 

empréstimos com juros menores, 
renúncia fiscal etc.), previdência e 

assistência social e afins. MAIS RICOS 
recebem parte dos tributos na forma 

de SUBSÍDIOS (ISENÇÕES, 
RENÚNCIAS FISCAIS ETC.)

CTB. 34.7% do PIB. É tudo o que é 
arrecadado. Maior parte é obtido do 

consumo dos mais pobres. Ou seja, os 
MAIS POBRES pagam mais.

Fonte: IPEA. https://repositorio.ipea.gov.br/server/api/core/bitstreams/db4652b3-8c48-428b-a88f-51f0937157cd/content

Tributos e Justiça Fiscal...



• Dados de 35 países desde 1980

• Fonte dos dados Brasil: CEPAL e STN 
(SIAFI/SIDOR)

• Investimentos (gasto) em programas 
sociais ativos

• Aposentadorias

• Pensões

• Saúde

• Desemprego

• Habitação etc.

Dados OCDE

• Pouco + 17% PIB

• Média OCDE + 21% PIB

BRASIL. Gasto no social

Investimento (gasto) social. Comparação internacional...

Fonte, pág. 202 em https://www.mprj.mp.br/documents/20184/1330165/A_reforma_tributaria_necessaria.pdf 

https://www.mprj.mp.br/documents/20184/1330165/A_reforma_tributaria_necessaria.pdf


Tributação + o patrimônio e renda (alcançando quem ganha mais)

Reduzir a REGRESSIVIDADE dos tributos do consumo (beneficia quem ganha menos)

Promover + transparência da arrecadação e aplicação dos tributos

Ampliar conhecimentos dos consumidores finais sobre tributos embutidos nos preços

Combate à evasão (corrupção, fraude de não pagar os tributos) com nota fiscal

Reforçar a administração tributária para que todos cumpram as obrigações

Ampliar a compreensão de que justiça fiscal é cidadania, redução das desigualdades e fortalecimento da democracia

JUSTIÇA FISCAL, EM 
RESUMO...

Igualdade de oportunidades?

Com quem investir a arrecadação?

De quem cobrar mais tributos?
Igualdade Equidade Desigualdade

Tributos e Justiça Fiscal...



Bloco 5



FATORES QUE 
INFLUENCIAM A 

CARGA TRIBUTÁRIA



Fatores que influenciam a carga tributária...

Inflação
Dívida 
Pública

Renúncia 
Fiscal

Planejamento 
Tributário

Corrupção 
Pública e 
Privada





Entender inflação é 
fundamental ao exercício da 

cidadania

Se os preços 
sobem, as bases 
dos cálculos dos 

tributos (ICMS, IPI, 
ISS) também 

sobem

Inflação faz subir 
artificialmente a 

arrecadação 
tributária nominal (o 

valor em si) sem 
aumento real dos 

tributos (mudança de 
alíquotas) e 

aumentando custo do 
Estado (exige mais 

tributos para os 
mesmos serviços)

EXEMPLO: se o preço da 
gasolina sobe, o ICMS 
arrecadado aumenta e 

custo dos serviços 
públicos ficam mais caros 

(transporte escolar, 
hospitalar, dos carros da 

segurança pública, do 
transporte da merenda 

escolar etc.), exigindo mais 
tributos do Estado para 

arcar com o mesmo 
serviço sem que isso 
revele melhoria ou 

ampliação de oferta

Causas da INFLAÇÃO

1.Demanda: procura maior que oferta

2.Custos: maior custo de produção

3.Monetária: emissão excessiva de moeda

4.Importada: preços internacionais e câmbio

5.Estrutural: persistência de desafios econômicos

6.Inercial: reajustes baseados em inflação 
passada

A INFLAÇÃO, o aumento geral de 
preços por múltiplos fatores, 
afeta o dia a dia da população e 
a economia do país.



Fontes: https://veja.abril.com.br/economia/gasolina-vai-ficar-mais-cara-os-efeitos-da-tensao-no-oriente-medio-nas-bombas/#google_vignette e https://www.tupi.fm/automobilismo/gasolina-cara-impacta-o-
bolso-ate-de-quem-nao-tem-carro/ e  https://opopular.com.br/economia/com-maior-demanda-aluguel-em-goiania-sobe-acima-da-inflac-o-1.3274646#google_vignette e  https://www.ufrgs.br/fce/economia-
da-argentina-e-o-retorno-a-alta-inflacao/ 

Inflação de 
demanda

Inflação de 
demanda

Inflação 
importada

Inflação de 
moeda

https://veja.abril.com.br/economia/gasolina-vai-ficar-mais-cara-os-efeitos-da-tensao-no-oriente-medio-nas-bombas/#google_vignette
https://www.tupi.fm/automobilismo/gasolina-cara-impacta-o-bolso-ate-de-quem-nao-tem-carro/
https://www.tupi.fm/automobilismo/gasolina-cara-impacta-o-bolso-ate-de-quem-nao-tem-carro/
https://opopular.com.br/economia/com-maior-demanda-aluguel-em-goiania-sobe-acima-da-inflac-o-1.3274646#google_vignette
https://www.ufrgs.br/fce/economia-da-argentina-e-o-retorno-a-alta-inflacao/
https://www.ufrgs.br/fce/economia-da-argentina-e-o-retorno-a-alta-inflacao/


• ↑ Impostos sobre supérfluos → reduz 
consumo.

• ↓ Impostos sobre essenciais → segura 
preços básicos.

Instrumento extrafiscal:

• Efeito temporário

• Controle estrutural depende:

• De política monetária: juros, emissão de 
moeda; e,

• Da produtividade econômica.

Limitações

Tributação como instrumento de combate à inflação...

Fonte: https://g1.globo.com/jornal-
nacional/noticia/2025/03/06/governo-zera-tributos-sobre-cesta-
basica-e-reduz-impostos-de-importacao-para-tentar-conter-inflacao-
dos-alimentos.ghtml



DÍVIDA PÚBLICA



Emissão de títulos para captar 
empréstimos para financiar investimentos

Complementa os tributos como fonte de 
recursos do Estado

Afeta diretamente o orçamento e a 
sociedade

Os juros desses empréstimos são pagos 
pelos tributos, pelos contribuintes

Selic maior torna a dívida mais cara e 
drena os tributos

Tributação, Justiça Fiscal e Dívida Pública...



Juros da Dívida é o 
lucro que o ESTADO 

paga COM DINHEIRO 
DOS TRIBUTOS, por 

empréstimos 
tomados com o setor 
privado (MERCADO) 
por meio da LETRAS 

DO TESOURO.

Taxa de juros é a 
SELIC, definida pelo 

BACEN em reunião do 
COPOM. 

Quanto MAIOR OS 
JUROS mais 

TRIBUTOS precisam 
ser utilizados em 

DÍVIDA.

Tributação, Justiça Fiscal e Dívida Pública...
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Dívida (o que sobre para investimentos públicos)

Fonte: IPEA. 
https://repositorio.ipea.gov.br/server/api/core/bitstreams/db46
52b3-8c48-428b-a88f-51f0937157cd/content

Países com mais de 20% de seus 
tributos para investir em serviços 

coletivos, se essa for a decisão da 
sociedade / Estado.

Tributação, Justiça Fiscal e Dívida Pública...



Dívida pública 
(empréstimos com 

setor privado ou 
mercado).

No Brasil a dívida 
aumenta pelos 

juros altos, pagos 
com os tributos em 
maior parte pagos 
pelos mais pobres.

Fonte: https://www2.camara.leg.br/orcamento-
da-uniao/estudos/2024/o-caminho-do-
equilibrio_2024-11-04 

Nesses países mais de 100% do PIB 
é dívida pública, é empréstimo para 

investir em algo que o ESTADO 
entenda necessário e cuja 

arrecadação de tributos não 
consegue pagar. Ex.: defesa, guerras, 

calamidades e catástrofes, 
pandemias e epidemias etc.)

Tributação, Justiça Fiscal e Dívida Pública...

https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/estudos/2024/o-caminho-do-equilibrio_2024-11-04
https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/estudos/2024/o-caminho-do-equilibrio_2024-11-04
https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/estudos/2024/o-caminho-do-equilibrio_2024-11-04


RENÚNCIAS FISCAIS



Fonte: https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/estudos/2024/o-caminho-do-equilibrio_2024-11-04  e 
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/10/02/governo-e-mercado-divergem-em-numeros-da-
economia-aponta-nota-tecnica 

Gasto público indireto via tributos

São isenções, deduções, reduções de 
alíquota etc.

Concedida por lei e algumas pela 
Constituição (Imunidades)

Exige transparência

Visa beneficiar setor da sociedade e da 
economia

Tributação, Justiça Fiscal e Renúncias Fiscais...

https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/estudos/2024/o-caminho-do-equilibrio_2024-11-04
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/10/02/governo-e-mercado-divergem-em-numeros-da-economia-aponta-nota-tecnica
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/10/02/governo-e-mercado-divergem-em-numeros-da-economia-aponta-nota-tecnica


Fonte: https://www12.senado.leg.br/orcamento/documentos/estudos/tipos-de-estudos/notas-tecnicas-e-informativos/notatecnicaconjunta_ploa-2026_.pdf 

Maiores 
beneficiários

Simples Nacional

Agricultura e Agroindústria

Lucros e dividendos isentos 
e não tributados no IRPF

Entidades imunes e isentas

54%

21,91%

12,93%

10,31%

9,13%

331 bi

134 bi

79 bi

63 bi

55 bi

Tributação, Justiça Fiscal e Renúncias Fiscais

Estimativa 2026 da União em 2026, TOTAL DE R$612,8bi

https://www12.senado.leg.br/orcamento/documentos/estudos/tipos-de-estudos/notas-tecnicas-e-informativos/notatecnicaconjunta_ploa-2026_.pdf


Fonte: https://www12.senado.leg.br/orcamento/documentos/estudos/tipos-de-estudos/notas-tecnicas-e-informativos/notatecnicaconjunta_ploa-2026_.pdf 

Tributação, Justiça Fiscal e Renúncias Fiscais...

A região Sudeste tem a maior parcela dos 
benefícios tributários, com R$ 300,3 bilhões, ou 
49% do total, em razão da alta concentração 
econômica nessa região. 

Centro-Oeste
61,8 bi 10,1%

Norte

68,7 bi 11,2%

Nordeste

83,4 bi 13,6%

Sul

98,6 bi 16,1%

Sudeste
300,3 bi 49%

Renúncias por Região

https://www12.senado.leg.br/orcamento/documentos/estudos/tipos-de-estudos/notas-tecnicas-e-informativos/notatecnicaconjunta_ploa-2026_.pdf


Fonte: https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/estudos/2024/o-caminho-do-equilibrio_2024-11-04  e https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/10/02/governo-e-mercado-divergem-em-numeros-da-economia-aponta-nota-
tecnica  e https://www12.senado.leg.br/orcamento/documentos/estudos/tipos-de-estudos/notas-tecnicas-e-informativos/notatecnicaconjunta_ploa-2026_.pdf e https://static.congressoemfoco.com.br/attachment/2025/04/16/4f6b8a_raf-ifi-
26042025.pdf?_gl=1*fgmwyc*_ga*MTQ3MDgwMjAzNy4xNzYwMDUxMjEy*_ga_V46CYWTD2Z*czE3NjAwNTEyMTEkbzEkZzAkdDE3NjAwNTEyMTEkajYwJGwwJGgw 

R$ 612 bi

União

+ R$ 93 bi

Estados e 
Municípios

+ R$ 76 bi

Imposto sobre 
Grandes 
Fortunas

Outras 
renúncias

Isenções do 
IPTU, IPVA, ISS 

etc.

R$ 800 bi

≈7% do PIB

Renúncia Fiscal. Estimativas 2026...

O que dá pra fazer com 800bi

• + de 5 x o BOLSA FAMÍLIA estimado em R$ 165bi

• + de 22 x todo investimento em EDUCAÇÃO estimado em R$ 36,6 bi

• + de 3,5 x os investimento em SAÚDE estimado em R$ 203 bi

• + de 60 x o PÉ DE MEIA estimado em R$ 12,5 bi

https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/estudos/2024/o-caminho-do-equilibrio_2024-11-04
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/10/02/governo-e-mercado-divergem-em-numeros-da-economia-aponta-nota-tecnica
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/10/02/governo-e-mercado-divergem-em-numeros-da-economia-aponta-nota-tecnica
https://www12.senado.leg.br/orcamento/documentos/estudos/tipos-de-estudos/notas-tecnicas-e-informativos/notatecnicaconjunta_ploa-2026_.pdf
https://static.congressoemfoco.com.br/attachment/2025/04/16/4f6b8a_raf-ifi-26042025.pdf?_gl=1*fgmwyc*_ga*MTQ3MDgwMjAzNy4xNzYwMDUxMjEy*_ga_V46CYWTD2Z*czE3NjAwNTEyMTEkbzEkZzAkdDE3NjAwNTEyMTEkajYwJGwwJGgw
https://static.congressoemfoco.com.br/attachment/2025/04/16/4f6b8a_raf-ifi-26042025.pdf?_gl=1*fgmwyc*_ga*MTQ3MDgwMjAzNy4xNzYwMDUxMjEy*_ga_V46CYWTD2Z*czE3NjAwNTEyMTEkbzEkZzAkdDE3NjAwNTEyMTEkajYwJGwwJGgw


Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:

I - importação de produtos estrangeiros;

II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;

III - renda e proventos de qualquer natureza;

IV - produtos industrializados;

V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 
mobiliários;

VI - propriedade territorial rural;

VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar.

VIII - produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços 
prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, nos termos de lei complementar.

Art 11 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal

• Obrigação de instituir e cobrar 
TRIBUTOS previstos na Constituição

• Requisito à responsabilidade na 
gestão fiscal

Fonte, LC 101/2000 em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm e a CF em 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm  

Renúncias Fiscais
Desafios e 
Transparências

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm


https://www12.senado.leg.br/orcamento/documento
s/estudos/tipos-de-estudos/notas-tecnicas-e-
informativos/notatecnicaconjunta_ploa-2026_.pdf

Perda de arrecadação 
por renúncias da União. 
Reduz $$ na previdência

271 bi

1,96% PIB

44% das 
renúncias

Renúncia Fiscal. Estimativas 2026...



Renúncias Fiscais. Desafios...

Renúncias 
Fiscais. 

Desafios

• Avaliar resultados

• Ampliar transparência

• Definir prazos. Limite para acabar

• Definir contrapartidas e 
acompanhar realização

• Limitar a 2% do PIB. Está em + 4%

• Controle social e cidadania fiscal.



PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO



Planejamento Tributário Abusivo...

Ocorre quando empresas realizam planejamento tributário abusivo

Esse planejamento tributário abusivo:
Reduz artificialmente a arrecadação.

Reduz $$ para financiar políticas públicas.



ELISÃO

• Organizar vida 
patrimonial e 
negocial 
reduzindo 
tributos sem 
infringir lei

EVASÃO

• Evitar, reduzir ou 
postergar de 
forma ilegal o 
pagamento dos 
tributos

ELUSÃO

• Usar meios 
artificiosos e 
abusivos com 
aparência de 
legalidade e 
licitude, 
buscando evitar 
pagar tributo. 
PLANEJAMENTO 
TRIBUTÁRIO 
ABUSIVO

Fonte https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/496582/000952689.pdf?sequence 

Planejamento Tributário Abusivo...

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/496582/000952689.pdf?sequence


Fontes https://www.jota.info/tributos/maioria-no-stf-declara-constitucional-norma-contra-planejamento-
tributario-abusivo e CTN art 116 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172compilado.htm 

• A Administração Tributária pode 
DESCONSIDERAR ATOS OU 
NEGÓCIOS JURÍDICOS praticados 
com a finalidade de DISSIMULAR 
A OCORRÊNCIA DO FATO 
GERADOR DO TRIBUTO OU A
NATUREZA DOS ELEMENTOS 
CONSTITUTIVOS DA OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA, conforme lei 
ordinária .

CTN, art. 116 (...) 
Parágrafo único

Planejamento Tributário Abusivo...

Lei Ordinária não 
criada até nov. 2025

https://www.jota.info/tributos/maioria-no-stf-declara-constitucional-norma-contra-planejamento-tributario-abusivo
https://www.jota.info/tributos/maioria-no-stf-declara-constitucional-norma-contra-planejamento-tributario-abusivo
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172compilado.htm


ODS e Planejamento Tributário...

Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-ND

• Práticas abusivas de planejamento tributário, 
concentram renda, reduz tributos dos mais 
ricos e sobrecarrega os mais pobres

10: Redução das desigualdades

• Empresas devem ter postura responsável 
evitando ações que fragilizam a arrecadação e 
prejudicam a confiança social

16: Instituições eficazes

• Empresas, governos e sociedade devem atuar 
juntos por um sistema tributário justo e 
sustentável.

17: Parcerias para o desenvolvimento sustentável

https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/noticias/2024/06/dados-produzidos-pelo-mcti-sao-utilizados-para-monitorar-indicadores-de-ods-de-acao-climatica-no-brasil
https://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/


ODS, Planejamento Tributário e tributação verde...

Tributação verde

• Princípio do poluidor-pagador: quem causa danos ao meio ambiente deve arcar com 
os custos associados à reparação ou mitigação desses danos.

• Princípio da precaução: mesmo na ausência de certeza científica, medidas preventivas
devem ser adotadas para evitar degradação ambiental.

Finalidade

Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY

https://www.tasnimnews.com/fa/news/1395/05/13/1146940/%D8%AA%D8%B5%D8%A7%D9%88%DB%8C%D8%B1-%D8%A2%D9%84%D9%88%D8%AF%DA%AF%DB%8C-%D8%A2%D8%A8-%D8%B3%D8%A7%D8%AD%D9%84-%D8%B1%DB%8C%D9%88
https://creativecommons.org/licenses/by/3.0/


ODS, Planejamento 
Tributário de tributação 

verde...

• MATA. Preservar áreas de proteção 
permanente (APPs)

• LIXO. Gerir resíduos sólidos

• MATA. Criar unidades de 
conservação ambiental.

ICMS ECOLÓGICO. +10 estados. 
Repartir $ do ICMS entre municípios 
com práticas ambientais, como:



ODS, Planejamento 
Tributário de 

tributação verde...

IPTU VERDE. Municípios 
oferecem descontos IPTU a 
imóveis urbanos com 
soluções sustentáveis, 
como:

• LIXO. Coleta seletiva de resíduos

• ENERGIA. Uso de energia solar

• ÁGUA. Reaproveitamento de água 
da chuva

• PLANTAS. Telhados verdes



ODS, Planejamento Tributário de 
tributação verde...

IPI Verde. Programa MOVER 
(Mobilidade Verde e Inovação), reduz o 

IPI a pagar conforme:

• CARROS. Tipo de energia utilizada 
pelos veículos;

• POLUENTES. Emissão de poluentes;

• RECICLAGEM. Índice de reciclabilidade;

• PESQUISA. Investimento em pesquisa e 
desenvolvimento sustentável.



ODS, Planejamento Tributário de tributação verde. 
Reforma Tributária do Consumo...

Imposto Seletivo (IS) 
a PRODUTOS 

PREJUDICIAIS AO 
MEIO AMBIENTE e à 

saúde.

IMPOSTO SELETIVO

Incentivos fiscais aos 
BIOCOMBUSTÍVEIS e 
ao HIDROGÊNIO DE 
BAIXA EMISSÃO DE 

CARBONO, ajudando 
a reduzir as emissões 

de carbono.

BIOCOMBUSTÍVEIS

Créditos presumidos 
para EMPRESAS QUE 

COMPRAREM 
MATERIAIS 

RECICLÁVEIS de 
cooperativas e 

catadores.

RECICLAGEM

Redução de 60% na 
alíquota a serviços 

ambientais, 
estimulando a 

REGENERAÇÃO DE 
FLORESTAS E 

OUTROS BIOMAS.

REFLORESTAMENTO





Corrupção 
Privada

Corrupção 
Pública

Fonte Inst. Justiça Fiscal em 
https://ijf.org.br/corrupcao-publica-

versus-corrupcao-privada/

https://ijf.org.br/corrupcao-publica-versus-corrupcao-privada/
https://ijf.org.br/corrupcao-publica-versus-corrupcao-privada/


Corrupção da 
sonegação de 
tributos



https://www.quantocustaobrasil.com.br/2012/widget_300x220_txt/ e http://sonegometro-rs.org.br/ e https://noticias.r7.com/prisma/herodoto-barbeiro/sonegometro-brasil-tem-cerca-de-r-600-
bilhoes-de-impostos-sonegados-por-ano-24032024/ 

Brasil até 
11/10/2025

https://www.quantocustaobrasil.com.br/2012/widget_300x220_txt/
http://sonegometro-rs.org.br/
https://noticias.r7.com/prisma/herodoto-barbeiro/sonegometro-brasil-tem-cerca-de-r-600-bilhoes-de-impostos-sonegados-por-ano-24032024/
https://noticias.r7.com/prisma/herodoto-barbeiro/sonegometro-brasil-tem-cerca-de-r-600-bilhoes-de-impostos-sonegados-por-ano-24032024/


A FENAFISCO mapeou e estudou, criando um site de pesquisa, devedores do FISCO ESTADUAL 
com dívida ativa ACIMA DE R$ 1 BILHÃO, de 2015 a 2019. 896 bi só nesse extrato .

FENAFISCO - baroesdadivida.org.br

https://fenafisco.org.br/26/10/2021/atlas-da-divida-ativa-denuncia-rombo-bilionario-nos-cofres-publicos-dos-estados/ E https://baroesdadivida.org.br/map 



PGFN - listadevedores.pgfn.gov.br

Preenchendo apenas com o “valor 
mínimo” de 0,01, consulta todos os 
DÉBITOS em cobrança JUDICIAL na 

União: MAIORIA TRIBUTÁRIOS E 
TRABALHALHISTAS.

NÃO SOMAM 
débitos semelhantes:

EM ESTADOS, DF e 
MUNICÍPIOS.

Em cobrança nas 
administrações tributárias 

da U, E DF e M

Em parcelamentos na U, E, 
DF e M



Devedores nos Estados. 

• RS.https://www.transparencia.rs.g
ov.br/receitas-do-estado/divida-
ativa-lista-de-devedores/dados/

• CE.https://portaldocontribuinte.pg
e.ce.gov.br/consulta

• RO.https://transparencia.ro.gov.br
/receita/dividaativa

ESTADOS E MUNICÍPOS. Muitos sites estão com funcionamento prejudicados, 
trazendo dificuldade em mostrar dados. Exemplos de sites em 
funcionamento:

Devedores PGFN (União)

• +11,4 milhões de 
devedores

• 6 primeiros + 207 bi

• Pesquisa permite 
detalhar a dívida

PGFN & Portais de transparência de Estados e Municípios



https://www.ibpt.org.br/split-payment-pode-reduzir-em-ate-r-500-bilhoes-a-sonegacao-no-brasil-aponta-tributarista/ e https://clmcontroller.com.br/reforma-tributaria/split-payment-o-que-e-e-
como-funciona-na-pratica-na-reforma-tributaria/ 

Hoje. Consumidor paga o produto ou 
serviço e, todo valor, ia para o vendedor 
que deveria repassar a parte dos 
tributos aos cofres públicos.

Será. Consumidor pagará o produto ou 
serviço e o banco ou cartão transferirá 
diretamente a parte dos cofres públicos 
e, a parte do vendedor, à conta deste.

Sonegação e o Split Payment...

Split Payment estão 
definidos nos arts 31 a 36 
da Lei Complementar 
nº 214/2025, Reforma 
Tributária do consumo. 

BANCOS, CARTÕES DE 
CRÉDITO, BOLETOS ETC.

https://www.ibpt.org.br/split-payment-pode-reduzir-em-ate-r-500-bilhoes-a-sonegacao-no-brasil-aponta-tributarista/
https://clmcontroller.com.br/reforma-tributaria/split-payment-o-que-e-e-como-funciona-na-pratica-na-reforma-tributaria/
https://clmcontroller.com.br/reforma-tributaria/split-payment-o-que-e-e-como-funciona-na-pratica-na-reforma-tributaria/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp214.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp214.htm


Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-SA

Sonegação e “REFÚGIOS” Fiscais...

É “paraíso” para quem?

• PJ e PF ganham a renda ou lucro no país 
de origem e evitam tributos nesses 
países

• PJ. “Mudam” matriz e com isso o 
endereço dos lucros

• PF. “Mudam” a residência – ou criam 
Trustes – e com isso o endereço das 
rendas

• “Refúgios” garantem sigilo e não se 
importam se o $$ é lícito ou ilícito

• OCDE lista 40 lugares, exemplo: Suíça, 
Mônaco, Emirados Árabes etc.

• Esses territórios e países ganham com 
essas rendas que, por outro lado, ajuda 
a manter seus tributos zerados ou muito 
baixos

Países ou territórios com 
tributo zero ou muito baixos

Fontes https://www.bbc.com/portuguese/internacional-41934552 e https://www.consultingclub.com.br/post/m%C3%B4naco-como-sobrevive-um-estado-sem-imposto 

https://en.wikipedia.org/wiki/Principality_of_Monaco
https://creativecommons.org/licenses/by-sa/3.0/
https://www.bbc.com/portuguese/internacional-41934552
https://www.consultingclub.com.br/post/m%C3%B4naco-como-sobrevive-um-estado-sem-imposto


Refúgios Fiscais. Consultar dados 
mundiais em taxjustice.net

Quanto maior o valor, 
maior o sigilo financeiro

Quanto mais alta a pontuação, 
leis mais permissivas a amplos 
sigilos financeiros

Brasil. Algumas leis que facilitam o sigilo mas há 
mecanismos legais que restringem esse sigilo



Refúgios Fiscais. Consultar dados mundiais em taxjustice.net

Fonte https://taxjustice.net/faq/how-much-money-is-in-tax-havens/  e https://www.cepal.org/pt-br/noticias/evasao-fiscal-america-latina-chega-340-
bilhoes-dolares-representa-67-pib-regional e https://www.statista.com/statistics/268750/global-gross-domestic-product-gdp/#statisticContainer 

+U$ 80 tri

• PIB Global

+ U$ 30 tri

• Ativos em 
“Refúgios”

• + U$ 2,3 tri em 
tributos 
perdidos

https://taxjustice.net/faq/how-much-money-is-in-tax-havens/
https://www.cepal.org/pt-br/noticias/evasao-fiscal-america-latina-chega-340-bilhoes-dolares-representa-67-pib-regional
https://www.cepal.org/pt-br/noticias/evasao-fiscal-america-latina-chega-340-bilhoes-dolares-representa-67-pib-regional
https://www.statista.com/statistics/268750/global-gross-domestic-product-gdp/#statisticContainer


Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-SA

Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-NC-ND

Fonte: https://www.gov.br/coaf/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-do-coaf-1/cartilha-lavagem-de-dinheiro-um-
problema-mundial.pdf e https://www.cge.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/20/2018/04/A-Utiliza%C3%A7%C3%A3o-dos-
Para%C3%ADsos-Fiscais-Atrav%C3%A9s-do-Planejamento-Tribut%C3%A1rio-Internacional-e-a-Conex%C3%A3o-com-a-Lavagem-de-
Dinheiro.pdf 

• Operação comercial ou financeira que 
ocultam ganhos ilícitos (drogas, 
contrabando, armas, corrupção etc.);

• Faz o produto de crime parecer legal.

Lavagem de dinheiro

• + R$ 2,7 trilhões/ano ou US$500 
bilhões/ano

• + de 2% do PIB mundial

Valores

• Refúgios fiscais são utilizados para 
lavagem de $ da corrupção dentre outros 
crimes e, com grande sonegação fiscal

Relação com a sonegação

http://aviation.stackexchange.com/questions/27991/what-advantages-are-there-for-the-hondajets-engine-mount-position
https://creativecommons.org/licenses/by-sa/3.0/
https://i9artedesign.blogspot.com/search/label/mans%C3%B5es
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/3.0/
https://www.gov.br/coaf/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-do-coaf-1/cartilha-lavagem-de-dinheiro-um-problema-mundial.pdf
https://www.gov.br/coaf/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-do-coaf-1/cartilha-lavagem-de-dinheiro-um-problema-mundial.pdf
https://www.cge.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/20/2018/04/A-Utiliza%C3%A7%C3%A3o-dos-Para%C3%ADsos-Fiscais-Atrav%C3%A9s-do-Planejamento-Tribut%C3%A1rio-Internacional-e-a-Conex%C3%A3o-com-a-Lavagem-de-Dinheiro.pdf
https://www.cge.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/20/2018/04/A-Utiliza%C3%A7%C3%A3o-dos-Para%C3%ADsos-Fiscais-Atrav%C3%A9s-do-Planejamento-Tribut%C3%A1rio-Internacional-e-a-Conex%C3%A3o-com-a-Lavagem-de-Dinheiro.pdf
https://www.cge.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/20/2018/04/A-Utiliza%C3%A7%C3%A3o-dos-Para%C3%ADsos-Fiscais-Atrav%C3%A9s-do-Planejamento-Tribut%C3%A1rio-Internacional-e-a-Conex%C3%A3o-com-a-Lavagem-de-Dinheiro.pdf
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1. Todos somos iguais? 

2. Há momentos de maior 
fragilidade na vida humana?

3. A nossa subsistência pode 
ser ameaçada na vida?



Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY

Direito exigido 
pelo povo na 
Constituição

Assistência 
Social

https://www.flickr.com/photos/agenciasenado/32587330967
https://creativecommons.org/licenses/by/3.0/


Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-ND

1. Direito do cidadão

2. Não exige contribuição

3. Garante mínimos sociais

4. Ações públicas e da sociedade
5. Atende necessidades básicas

Tributos & 
Assistência Social

https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/mds-realiza-nova-etapa-de-aprimoramento-da-gestao-do-bolsa-familia
https://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/


Da arrecadação 
à proteção 

social

Tributos & Assistência Social. Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 

Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-ND

Gestão descentralizada: União, 
Estados, Municípios, com 
Conselhos em todos os entes

• CRAS: proteção básica, prevenir situações 
de risco por meio do  fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários. 
Beneficiários do BOLSA FAMÍLIA e do 
BENENFÍCIO DE PROTEÇÃO CONTINUADA 
(BPC).

• CREAS: proteção especial. Adolescentes 
em Cumprimento de Medida 
Socioeducativa; Pessoas com Deficiência, 
Idosas; Pessoas em Situação de Rua.

Recursos tributários chegam à 
população por meio do SUAS. 
Exemplos de serviços:

https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/ao-garantir-o-acesso-da-populacao-a-direitos-fundamentais-assistentes-sociais-contribuem-para-a-transformacao-social
https://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/


• Bolsa Família: a cada R$ 1 gasto com o programa 
"gira" R$ 2,4 no consumo das famílias e adiciona R$ 
1,78 no Produto Interno Bruto (PIB), e acrescenta 
+R$ 0,59 em arrecadação.

• BPC: garante 1 salário mínimo para idosos e pessoas 
com deficiência em extrema pobreza. 

Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-ND
Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-ND

Tributos & 
Assistência Social. 

Bolsa Família e 
BPC

https://www.gov.br/pt-br/noticias/assistencia-social/2023/06/bolsa-familia-de-junho-tem-maior-valor-medio-da-historia-r-705-40
https://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/
https://www.gov.br/insspt-br/pt-br/noticias/nao-caia-em-informacao-falsa-sobre-regras-do-bpc
https://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/


Tributos & Assistência 
Social. Impacto social da 

arrecadação. 

Em 2023, SEM PROGRAMAS SOCIAIS o 
índice de Gini em 2023 seria 0,555; COM 
ELES o índice caiu para 0,518.

• O índice de Gini mede a desigualdade de 
distribuição de renda. Seu valor varia entre 0 e 1: 
quando mais próximo de 1, mais desigual, quanto 
mais próximo de 0, menor é essa desigualdade.

Transferências sociais aumentam consumo, 
reduzem pobreza, aumentam a segurança 
e a paz social, estimulam a economia.

Educação Fiscal + Assistência Social 
fortalecem a cidadania e da democracia.
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PARTICIPAÇÃO CIDADÃ, TRANSPARÊNCIA E 
CONTROLE SOCIAL



Tributos & 
Aplicação. Controle 

e transparência

Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-ND

Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-ND

Controle Interno: realizado por órgãos do próprio 
governo (ex.: CGU).

Controle Externo: realizado por tribunais de contas 
e legislativo.

Participação Pública: conselhos, audiências 
públicas, orçamento participativo.

https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br/noticias/cgu-lanca-ferramenta-de-autoavaliacao-de-transparencia-e-acesso-a-informacao-para-estados-e-municipios
https://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/noticias/2025/abril/tcu-reconhece-regularidade-e-importancia-de-resolucao-aprovada-pelo-cnpc
https://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/


https://portaldatransparencia.gov.br/ 
Tributos & Portais 
da Transparência

Obrigam a União, Estados, DF 
e Municípios

• Constituição Federal. Art 37. 
Transparência da administração pública 
é um princípio constitucional.

• Lei de Acesso à Informação. Lei nº 
12.527/2011. Determina que órgãos 
públicos federais, estaduais e 
municipais devem, independente de 
pedido, devem divulgar informações 
de interesse coletivo ou geral, em local 
de fácil acesso.

• Lei de Responsabilidade Fiscal. Lei 
Complementar nº 101/2000. Exige a 
transparência na gestão fiscal, 
incluindo a divulgação de receitas, 
despesas e relatórios de gestão.

Base legal

https://portaldatransparencia.gov.br/


Observatório Socais do Brasil. https://www.osbrasil.org.br/ 

São Associações

Estão em +10 estados e em +100 municípios

Analisam licitações

Fomentam a cidadania fiscal

Incentivam a participação de micro e 
pequenas empresas em licitações

Constroem indicadores de gestão pública

São compostos por profissionais diversos, não 
filiados a partidos, atuante como voluntários e 
contribuindo – em regra – com anuidades

https://www.osbrasil.org.br/


Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-ND

https://www.brasildefato.com.br/2023/04/06/com-compromisso-assumido-internacionalmente-governo-deve-priorizar-avanco-nos-direitos-humanos
https://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/


Tributos & Orçamento Público. Definição 
das prioridades na aplicação

PPA (PLANO PLURIANUAL): 
PLANEJAMENTO DE MÉDIO PRAZO 

(4 ANOS), DEFINE OBJETIVOS E 
METAS.

LDO (LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS): ORIENTA A 
ELABORAÇÃO DA LOA, DEFINE 

PRIORIDADES E METAS FISCAIS.

LOA (LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL): 
DETALHA RECEITAS E DESPESAS 

PARA O ANO SEGUINTE.

Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-ND

https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/noticias/2023/dezembro/orcamento-de-2024-alia-responsabilidade-fiscal-com-compromisso-social-e-garante-3-de-aumento-real-para-o-salario-minimo
https://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/


Tributos & Orçamento – O “teto de gastos”

Teto de gastos (I)

2016

Vigente de 2017 a 2023

Gastos, investimentos limitados à 
inflação. Em suma: congelamento

Base legal: EC nº 95/2016

Teto de gastos (II)

2022

Vigente de 2022 a 2023

Definiu $$ mínimos para SAÚDE e 
EDUCAÇÃO

Base legal: EC nº200/2023 e PLP

Teto de gastos (III). 
“Novo Arcabouço Fiscal”

2024

Vigente desde 2024

Gastos, investimentos conforme 
aumento da arrecadação dos 

tributos e crescimento da economia

Base legal: LC nº 123/2023 e PLP 
nº93/2023

Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-ND

https://www.brasildefato.com.br/2020/10/16/artigo-a-pec-do-teto-de-gastos
https://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/


Orçamento 
Público. 
Vídeos 

didáticos

https://www12.senado.leg.br/orcamentofacil 

https://www12.senado.leg.br/orcamentofacil


Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-ND

Orçamento 
participativo (OP)

População é ouvida, opina e faz pressão

Ocorre em todos os entes federativos

Na União o OP está na” Secretaria Nacional 
de Participação Social” da Secretaria-Geral 

da Presidência da República

Participação popular, presencial e por 
canais virtuais

https://www.brasildefators.com.br/2020/06/23/pandemia-pode-enterrar-de-vez-o-orcamento-participativo-em-porto-alegre
https://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/


Orçamento e outras 
políticas públicas 
abertas às consulta 
pública

Portal em: 
https://www.gov.br/se
cretariageral/pt-
br/ppa-participativo 

Tributos & 
Orçamento 
Participativo

https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/ppa-participativo
https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/ppa-participativo
https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/ppa-participativo


Tributos & Orçamento Participativo



Desafios 
Atuais

Orçamento Público: 
conciliar planejamento 
com restrições fiscais.

Gasto Público: melhorar 
eficiência e equidade.

Participação Cidadã: 
fortalecer canais de 
controle e engajamento.
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Educação 
Fiscal

Processo pedagógico e 
formativo

Envolve ensinar, 
conscientizar e 

informar a população 
sobre:

A função social dos 
tributos

A importância do 
controle dos recursos 

públicos

Os direitos e deveres 
do cidadão.

Presente em programas 
educativos, campanhas 
de conscientização etc.



Cidadania Fiscal

Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-SA-NC

É o resultado prático da 
educação fiscal

• Exigir transparência

• Pedir nota fiscal

• Participar do controle social do 
orçamento

• Compreender tributos como viabilizador 
do bem coletivo

É o comportamento do 
cidadão, consciente, 
exercendo seus direitos e 
deveres fiscais:

https://bibliotecaescolaresccb.blogspot.com/2019/01/cidadania-e-desenvolvimento-recursos.html
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/3.0/


Aprender

Praticar

Educação 
e 

Cidadania 
Fiscal



União, Estados e 
Municípios

• Educação

• Fazenda

• Tesouro

• Procuradoria

Órgãos de 
controle

• Ministérios 
Públicos

• Tribunais de 
Contas

Educação 
Fiscal é tema 

de muitos 
atores



CONFAZ. Grupo de Trabalho 66 (GT66) Um dos grupos de trabalho do CONFAZ

Vinculado aos secretários estaduais de Fazenda

Gestão do Programa Nacional de Educação 
Fiscal (PNEF)

Promove formação em educação fiscal e ações 
de combate à sonegação

Articula eventos, reuniões e parcerias com 
diversas entidades afins (inclusive a RFB)

Projeções: Grupos de Educação Fiscal Estaduais 
(GEFE) e Grupos de Educação Fiscal Municipais 
(GEFM)



Cidadania
Fiscal

Cidadania
Fiscal RFB

126



https://normasinternet2.receita.fazenda.gov.br/#/consulta/externa/125897/visao/multivigente 
Fundamento 
transversal

Presente em todos 
processos

Conscientização da 
função 

socioeconômica do 
tributo

Papel da RFB como 
viabilizadora de 

recursos ao Estado

Consciência de 
direitos e deveres 

tributários

Consciência de 
participação cidadã

Define a Cidadania 
Fiscal na RFB

https://normasinternet2.receita.fazenda.gov.br/#/consulta/externa/125897/visao/multivigente


Educação Fiscal

Normas gerais e 
nacionais

Ensino Superior
Resolução CNE 

CES 7/2028

Educação Básica

BNCC

Resolução CNE 
CEB 7/2010

Resolução CNE 
CEB 2/2024

Normas 
específicas

Estados, 
Municípios e DF

Leis

Resoluções

Educação Fiscal 
é NORMA



RECEITA CIDADÃ Transformar e doar 
mercadorias apreendidas

1

CONHEÇA NOSSA ADUANA. Visita 
guiada à Receita5

EU SOU CIDADÃO SOLIDÁRIO. 
Destinar IR4

CIDADANIA FISCAL NA EDUCAÇÃO. 
Extensão e Educação Básica 

3

NAF. Assistência fiscal e contábil à 
população

2



Cidadania Fiscal no site RFB...
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73%. Educação 
infantil

80%. Anos 
iniciais do 

fundamental

83%. Anos finais 
do  fundamental

87%. Ensino 
médio

95%. EJA do 
fundamental

88%. EJA do 
ensino médio

Matrículas na educação básica. Percentuais em escolas PÚBLICAS:

Fonte: 
dados INEP 
2024. Censo 
escolar 
2025. 
https://dow
nload.inep.g
ov.br/censo
_escolar/res
ultados/202
4/. 

https://download.inep.gov.br/censo_escolar/resultados/2024/apresentacao_coletiva.pdf#:~:text=Quase%20a%20metade%20dos%20alunos%20matriculados%20s%C3%A3o,Uni%C3%A3o%20tem%20uma%20participa%C3%A7%C3%A3o%20inferior%20a%201%25
https://download.inep.gov.br/censo_escolar/resultados/2024/apresentacao_coletiva.pdf#:~:text=Quase%20a%20metade%20dos%20alunos%20matriculados%20s%C3%A3o,Uni%C3%A3o%20tem%20uma%20participa%C3%A7%C3%A3o%20inferior%20a%201%25
https://download.inep.gov.br/censo_escolar/resultados/2024/apresentacao_coletiva.pdf#:~:text=Quase%20a%20metade%20dos%20alunos%20matriculados%20s%C3%A3o,Uni%C3%A3o%20tem%20uma%20participa%C3%A7%C3%A3o%20inferior%20a%201%25
https://download.inep.gov.br/censo_escolar/resultados/2024/apresentacao_coletiva.pdf#:~:text=Quase%20a%20metade%20dos%20alunos%20matriculados%20s%C3%A3o,Uni%C3%A3o%20tem%20uma%20participa%C3%A7%C3%A3o%20inferior%20a%201%25
https://download.inep.gov.br/censo_escolar/resultados/2024/apresentacao_coletiva.pdf#:~:text=Quase%20a%20metade%20dos%20alunos%20matriculados%20s%C3%A3o,Uni%C3%A3o%20tem%20uma%20participa%C3%A7%C3%A3o%20inferior%20a%201%25
https://download.inep.gov.br/censo_escolar/resultados/2024/apresentacao_coletiva.pdf#:~:text=Quase%20a%20metade%20dos%20alunos%20matriculados%20s%C3%A3o,Uni%C3%A3o%20tem%20uma%20participa%C3%A7%C3%A3o%20inferior%20a%201%25


317. IES Pública 2.244. IES Superior
5 milhões vagas 

presenciais: 27% IES 
Privada e 83% IES Pública

18 milhões vagas e@d: 
73% IES Privada e 17% IES 

Pública

Matrículas na educação superior. Financiamento PROUNI e FIES

Fonte: dados 
INEP 2024. 
Censo da 
Educação 
Superior 2025, 
publicado em 
set/2025. 
https://www.go
v.br/inep/pt-
br/areas-de-
atuacao/pesquis
as-estatisticas-e-
indicadores/cen
so-da-educacao-
superior/resulta
dos 

https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior/resultados
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior/resultados
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior/resultados
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior/resultados
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior/resultados
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior/resultados
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior/resultados
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior/resultados
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior/resultados


Tributos na 
Educação. 

Fontes 
principais de 

financiamento..

Esfera de 
Governo

Nível de Ensino 
Principal

Percentual 
Mínimo 
Vinculado

Tributos 
Principais

Mecanismo de 
Financiamento

União
Educação Superior 
(Universidades e 
IFs)

18% dos 
impostos 
federais

IR, IPI, 
contribuições 
sociais, II, IE

Orçamento 
Federal + Fundo 
Social do Pré-Sal

Estados e DF
Ensino Médio + 
parte do Ensino 
Fundamental

25% dos 
impostos 
estaduais

ICMS, IPVA, 
ITCMD

FUNDEB + 
transferências da 
União

Municípios
Educação Infantil 
+ Ensino 
Fundamental

25% dos 
impostos 
municipais

IPTU, ISS, ITBI
FUNDEB 
(principal fonte) + 
receitas locais



Fonte: 
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYzAxOWEwZDMtODBmYS00YmUzLWI1M2QtNjRkYzk3OWE5YzBkIiwidCI6ImI4YzI1OTMyLTVlNzYtNGIyYi05YzUzLWQ0MTc0NWU5YzkyZCJ9&pageName=
ReportSection8f1fb0790248b0dd3903 

Tributos na 
Educação. 
Controle social...

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYzAxOWEwZDMtODBmYS00YmUzLWI1M2QtNjRkYzk3OWE5YzBkIiwidCI6ImI4YzI1OTMyLTVlNzYtNGIyYi05YzUzLWQ0MTc0NWU5YzkyZCJ9&pageName=ReportSection8f1fb0790248b0dd3903
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYzAxOWEwZDMtODBmYS00YmUzLWI1M2QtNjRkYzk3OWE5YzBkIiwidCI6ImI4YzI1OTMyLTVlNzYtNGIyYi05YzUzLWQ0MTc0NWU5YzkyZCJ9&pageName=ReportSection8f1fb0790248b0dd3903


Os tributos financiam a 
educação pública e 

sustentam o FUNDEB.

O FUNDEB redistribui 
recursos entre União, 
Estados e Municípios.

Garante equidade: todas  
crianças e jovens tenham 

acesso ao mínimo de 
investimento por 

aluno/ano.

Principal ferramenta para 
reduzir desigualdades 
regionais e promover 
uma educação básica 

mais justa e de 
qualidade.



Fontes: https://cnm.org.br/storage/biblioteca/2024/Notas_tecnicas/202404_NT032024_EDUC_Regras_complementacao_vaar_vaat.pdf e https://www.gov.br/transferegov/pt-
br/noticias/eventos/fntu/viiifntu/apresentacoes/evento-79-condicionalidades-para-o-recebimento-da-complementacao-fundeb-vaar.pdf 

Divisão federativa dos tributos...

• Fundo constitucional. Define o 
% de investimento dos 
tributos na EDUCAÇÃO 
BÁSICA. Composição:
• 20% de tributos:  União, 

estados, DF e Municípios 
• Além desses 20%, soma:

• + 23% complemento da 
União pela soma dessa 
arrecadação, conforme 
metas na EDUCAÇÃO 
BÁSICA (VAAF, VAAR, VAAR)

• + 10% ICMS do Estados 
para Municípios, conforme 
metas (ICMS Educação)

Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da 
Educação Básica e 
Valorização dos 
Profissionais da 
Educação (FUNDEB)

COMPLEMENTAÇÃO 
DOS ESTADOS

https://cnm.org.br/storage/biblioteca/2024/Notas_tecnicas/202404_NT032024_EDUC_Regras_complementacao_vaar_vaat.pdf
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/noticias/eventos/fntu/viiifntu/apresentacoes/evento-79-condicionalidades-para-o-recebimento-da-complementacao-fundeb-vaar.pdf
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/noticias/eventos/fntu/viiifntu/apresentacoes/evento-79-condicionalidades-para-o-recebimento-da-complementacao-fundeb-vaar.pdf


10,0% VAAF

• Garante o mínimo nacional 
por aluno.

10,5% VAAT

• Garante mais equidade

2,5% VAAR

• Depende de resultados e 
gestão de qualidade

Divisão federativa dos tributos. FUNDEB Complemento da União...

+23%



Educação Fiscal e o VAAR 
(Valor Anual por Aluno Resultado)

• Redução de desigualdades educacionais.

• Melhoria nos resultados de aprendizagem (SAEB/IDEB).

• Transparência e controle social.

O VAAR depende de indicadores de qualidade e gestão, como:

• Promove conhecimento e mais transparência no uso dos recursos públicos (conselhos do FUNDEB mais 
ativos, controle social fortalecido).

• Estimula a participação social e cidadania: maior acompanhamento da qualidade da educação.

• Permite abordagem transversal vinculada ao cotidiano dos estudantes, ajudando a elevar indicadores de 
aprendizagem em cidadania, matemática e leitura (o que reflete em provas nacionais como o SAEB).

A Educação Fiscal contribui diretamente porque:

• Municípios com boa gestão fiscal

• Controle social ativo têm mais chance de receber complementação VAAR.

Resultado



FNDE. Fundo Nacional 
de Desenvolvimento 

da Educação

É o braço executivo do MEC: transforma políticas 
educacionais em ações concretas no território nacional.

Orienta e monitora o FUNDEB

Executa políticas educacionais federais, financiando 
programas e ações na educação básica e superior.

Autarquia federal vinculada ao MEC



FNDE. Tributos em programas gerenciados
PNAE. Programa Nacional de 
Alimentação Escolar: merenda 
escolar

PNLD. Programa Nacional do 
Livro Didático: livros e 
materiais pedagógicos

PDDE. Programa Dinheiro 
Direto na Escola: manutenção 
das escolas

Programa Caminho da Escola: 
transporte escolar na área 
rural



• A União, os Estados, o DF e os Municípios ORGANIZARÃO 
em REGIME DE COLABORAÇÃO seus sistemas de ensino.

• A União exercerá a função redistributiva e supletiva, 
garantindo igualdade de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino por meio de 
assistência técnica e financeira 

• O padrão mínimo de qualidade terá como referência o 
Custo Aluno Qualidade (CAQ) definido em regime de 
colaboração na forma disposta em lei complementar (SUS 
DA EDUCAÇÃO)

Constituição

• Meta 20: ampliar o investimento público em educação 
pública por meio da criação do SUS da Educação.

PNE 2014 a 2025. Lei 13005/2014

• Estabelece regime de colaboração entre os entes 
federativos;

• Atende ao disposto na Constituição;
• No final do PNE 2014/2025, atende à meta 20.

Lei Complementar nº 220/2025. SUS da Educação

CAQ. Tributos priorizados e gerenciados na educação
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Artigos científicos. Investir em conscientização 
tributária traz resultados?

• Pesquisa de dados da Nota Fiscal Paulista (2009 a 2016), que premia e dá créditos financeiros, não levou a aumento da arrecadação do ICMS. SC, com 
programa de educação fiscal sem prêmios e com ações de conscientização fiscal, teve aumento % maior que SP na arrecadação do ICMS, nesses anos.

Artigo 01. A EFETIVIDADE DOS PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO FISCAL E DA NOTA FISCAL PAULISTA NA CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA E NO CRESCIMENTO DA 
ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

• Baixa efetividade de loterias fiscais (transformar nota fiscal em cupom lotérico), salvo se prêmios altos (o custo da sistemática anula o ganho fiscal)
• Confiança nas devolutivas socias e moralidade fiscal (sentir que coopera com o bem coletivo) somam ao comportamento de pedir ou não nota fiscal
• Fatores coercitivos alienam os contribuintes e não ajudam na moral tributária
• Destinações de tributos com poder de escolha do contribuinte, desperta interesse cívico e moral em contribuir para causas

Artigo 02. CUMPRIMENTO FISCAL: FATORES QUE INFLUENCIAM A SOLICITAÇÃO DE NOTA FISCAL PELOS CONTRIBUINTES EM PORTUGAL. 

• A disposição para pagar os tributos tem motivações psicológicas por reconhecimento social
• Uma minoria se arrisca em sofrer multas e auditorias, calculado o risco de não serem vistas como não cumpridoras ou desonestos.
• Recompensas que apenas dão pontos, descontos ou afins, motivam pouco pois são tidas como obrigação do Estado ao adimplência do contribuinte
• Recompensa com visibilidade social positiva – contribuinte comprometido com o social - são vistas como premiação a ser ostentada
• Sentir contribuir para o bem coletivos parece afastar a vergonha de pedir a nota fiscal, a vergonha ou má vontade de informar o CPF nas compras etc. 

Artigo 03. RECOMPENSAS POSITIVAS COMO MECANISMO DE INCENTIVO AO COMPLIANCE TRIBUTÁRIO. 



Investir em conscientização tributária traz resultados?

NUDGE (Cutucar): ramo da economia comportamental. Técnicas de 
persuasão baseada na influência no processo decisório dos indivíduos

Influenciar o comportamento dos contribuintes sem punições como 
multas e outras penalidades que geram sentimento de injustiça

• Mensagens personalizadas para o contribuinte, destacando histórico de 
conformidade, estimulando-o a assim se manter

• Apresentar opções de pagamento, como o parcelamento, facilitando o cumprimento 
fiscal e dando aos contribuintes a sensação de controle financeiro

• Uso de etiquetas:

• Rótulos como “contribuição para o bem-estar social”, em vez de “imposto,”

• Informar que obra ou iniciativa está sendo financiada pelo tributo “X”

• Reconhecer e recompensar os contribuintes que pagam seus impostos em dia 
estimula a conformidade àqueles que buscam reconhecimento.

Exemplos



O que fica 
dessa 

jornada?

O Estado cumpre sua 
função se a sociedade 
sabe seu papel

O tipo de Estado depende 
de escolhas coletivas 
conscientes

A democracia se fortalece 
com participação e 
transparência

A cidadania fiscal traduz 
tributos em direitos e 
solidariedade



• Publicado próximo ao dia 20 de março, Dia Internacional da 
Felicidade, pela Universidade de Oxford, ONU e outros atores

O relatório anual

• Reúne 140 países

• 1º lugar a Finlândia

• 29º lugar o Uruguai e 1º na América Latina

• 36º lugar o Brasil e 2º na América Latina

Ranking 2024, publicado em 2025

• Com o documento “Felicidade: rumo a uma abordagem holística 
para o desenvolvimento”, Butão, ONU/2011

• Convida os governos a “dar mais importância à felicidade e ao 
bem-estar ao determinar como alcançar e mensurar o 
desenvolvimento social e econômico”.

Nasce da Resolução 65/30

• Imagine uma escada com degraus numerados de 0 na base até 
10 no topo. O topo da escada representa a melhor vida possível 
para você e a base representa a pior vida possível. Em qual 
degrau da escada você diria que se encontra neste momento?

Pesquisa com base em uma única pergunta:

• Têm maiores cargas tributárias com mais serviços públicos e 
menor regressividade fiscal (quem ganha mais paga mais)

Países nos primeiros lugares

https://data.worldhappiness.report/map 

Carga tributária e o Índice de Felicidade da ONU

https://data.worldhappiness.report/map


Uma imagem contendo placar, cama

Descrição gerada automaticamente

Somos tod@s parte dessa Receita!
“Uma sociedade evoluída tem um olhar generoso sobre o outro.” Autor desconhecido

https://www.youtube.com/watch?v=Tm-JGdRDxow
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